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Introdução 
  

Este capítulo, tem como objetivo discutir como as 
metodologias ativas colaboram no desenvolvimento da ética 
profissional do futuro médico. Para isso, foi necessário introduzirmos 
os conceitos ética e moral e como estes podem ser construídos a partir 
de percepções de estudiosos nestes assuntos. 

La Taille (2009), anuncia logo no prefácio que, chama o 
plano ético de busca da “vida boa” e o plano moral algo referente a 
eleição de valores. Psicologicamente falando, os planos se relacionam 
e as opções morais de uma pessoa dependem das respostas dadas por 
ela no plano ético. Portanto, [...] “uma educação moral deve vir 
acompanhada de uma formação ética” (p.8). 
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Nem todo plano ético - o da vida boa - merece o nome de 
ética e por ética tomamos a definição de Ricouer (1990, p.202): “uma 
vida boa, para e com outrem, em instituições justas”.  

Tratando do plano moral de deveres, La Taille (2009) 
entende-os como ser justo, ser generoso e ser digno, por exemplo. 
Para La Taille (2010), a moral deve ser compreendida no campo do 
dever, no intento de responder à seguinte pergunta: “como devo 
agir?” e a ética envolve a reflexão filosófica - “que vida quero viver?”. 
O autor acrescenta ainda que embora, haja possíveis distinções entre 
os dois termos, não podemos negar que ambos se relacionam 
intimamente. 

Ainda tratando de moral, Piaget (1932[1994]) relata que o 
infante a desenvolve de acordo com as suas relações e estas podem ser: 
unilateral, na qual a autoridade e a coação são predominantes e a outra 
relação é a de respeito mútuo, momento em que há cooperação e 
interações entre pares. A partir deste último tipo de relação é possível 
observar uma moral pautada na autonomia, na responsabilidade e na 
formação de valores.  

Assim, conforme dito anteriormente, a formação moral deve 
vir acompanhada da formação ética e trazendo esta ao ensino 
universitário, temos tradicionalmente a ênfase sobre teoria e técnica, 
e observa-se que a formação ética do profissional é colocada, no 
máximo, em uma disciplina articulada à deontologia da profissão, 
conforme apontam pesquisas de Lepre et al. (2014) ao estudarem a 
competência e o juízo moral de graduandos de Pedagogia de 
universidades públicas e privadas do interior paulista. Além disso, 
para os autores citados acima, uma formação que de fato seja ética 
requer do profissional conhecimentos técnicos e políticos e, 
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evidentemente, com base na dimensão humana, que implica em 
resgatar aspectos de sua formação moral.  

Piaget (1996 [1930]), argumenta que é necessário educar 
moralmente, seja em espaços formais e não formais. A centralidade de 
tal educação reside na construção de personalidades autônomas aptas 
à cooperação.  Em relação aos procedimentos a serem adotados - 
verbais ou métodos ativos, pelo primeiro o autor ressalta que: “do 
mesmo modo que a escola em geral há séculos pensa ser suficiente 
falar à criança para instruí-la e formar seu pensamento, os moralistas 
contam com o discurso para educar a consciência” (p.15). Podemos 
inferir que as “lições de moral” pouco ou nada contribuem para a 
educação moral, por serem advindas de relações de coação e respeito 
unilateral.  

Para Freire (2019), este tipo de educação é advinda da 
“educação bancária” a qual o professor é o transmissor do 
conhecimento/informação e o aluno é apenas um receptor destes 
conceitos, o que favorece uma reprodução das atitudes do professor,  
sem ao menos ter a possibilidade de refletir e criticar, prejudicando 
desta forma o desenvolvimento da autonomia moral e ética. 

Corroboramos com Lepre et al. (2014) quando afirmam que 
trabalhar conteúdos ligados à ética e à moral apenas por meio do 
método expositivo, pode não trazer benefícios ao desenvolvimento 
moral dos indivíduos. Tal pensamento coaduna com a ideia de Piaget 
(1996) que defende os métodos ativos como os mais efetivos, já que 
o sujeito participa de experiências morais por meio do ambiente 
proporcionado pelas instituições educacionais. Enfim, a criança ou o 
jovem deve conviver com os pares e com situações nas quais possam 
experienciar a cooperação, a democracia, o respeito mútuo e assim, 
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construir paulatinamente sua moralidade, o que para Freire (2019) é 
considerado como “educação libertadora”. 

Segundo Dongo-Montoya (2022), Paulo Freire defende a 
ética universal do ser humano, a qual compreende a necessidade do 
respeito mútuo, da valorização, do poder se posicionar racionalmente 
e afetivamente com o mundo, além de viver dignamente. A estas 
condições atribui uma nominação do “Ser Mais”.  

A partir das reflexões desses autores, seguimos construindo 
um texto com um olhar voltado à necessidade do desenvolvimento da 
moral e da ética no corpo discente. Entretanto, nos faz pensar, o 
quanto e se os docentes estão preparados e têm consciência da 
necessidade de tornar a educação mais libertadora, ou seja, livre de 
coação, permitindo que o aluno seja ativo no seu processo de 
apreender e o professor somente um transmissor, o que chamaremos 
de transposição didática. E, que essa dialética e interação com o 
meio/realidade seja o que promoverá o desenvolvimento de um 
profissional crítico, reflexivo, autônomo e ético. 

Sem mais, o presente texto divide-se em quatro seções: na 
primeira, apresentamos o desenvolvimento da moralidade para os 
teóricos Jean Piaget e Lawrence Kohlberg; na segunda, trataremos do 
constructo da competência moral de Georg Lind a partir das 
colaborações dos dois autores citados e logo depois, faremos uma 
relação entre a formação ética do estudante de Medicina bem como 
as mudanças de currículo para a implementação do uso de 
Metodologias Ativas e por último e não menos importante, faremos 
as considerações finais articulando os conceitos anteriormente 
apresentados. 
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O Desenvolvimento da Moralidade para Piaget e Kohlberg 
 

Piaget (1994 [1932]), em sua única obra destinada à 
investigação da moralidade, O juízo moral na criança , obra seminal 
no campo da Psicologia do Desenvolvimento Moral, propôs um 
estudo sobre a possibilidade de construção da autonomia e retrata a 
lei moral construída gradativamente, tendo como necessidade o 
desenvolvimento da inteligência, ainda que esta não seja condição de 
suficiência. 

A referida obra está dividida em quatro partes: a primeira 
parte trata do tema regras, estudando as respostas dos meninos num 
jogo de bolinhas de gude, com regras bem estabelecidas e o 
pique/amarelinha das meninas; a segunda parte trata do tema do 
realismo moral e sua relação com a coação adulta; a terceira trata de 
temas como justiça e cooperação e na quarta parte há a discussão de 
outras teses sobre a moralidade (MENIN; BATAGLIA, 2017). O 
autor adverte logo no início que está se propondo investigar a 
consciência moral no que diz respeito ao juízo e não aos 
comportamentos ou sentimentos morais. 

Assim sendo, a referida obra pode ser entendida como uma 
tentativa de expor suas ideias sobre a moral a partir de uma verificação 
empírica; diante de observações, entrevistas clínicas e até mesmo 
jogando com as crianças. Piaget, notou que existem mudanças na 
forma como elas pensam e praticam as regras do jogo. O epistemólogo 
escolheu estudar como as crianças jogam pelo fato de os jogos serem 
instituições sociais, ou seja, por comportarem um sistema complexo 
de regras. 

Piaget (1994 [1932], p. 23) afirma que: “toda moral consiste 
num sistema de regras, e a essência de toda moralidade deve ser 
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procurada no respeito que o indivíduo adquire por essas regras”. Para 
ele, as relações de coação, no caso das crianças, fortalecem o 
egocentrismo que, entre outras coisas, é justamente a dificuldade de 
se colocar no ponto de vista do outro e consequentemente, estabelecer 
relações de reciprocidade.  

Em relação ao desenvolvimento moral, na coação, há somente 
respeito unilateral, além de uma assimilação deformante das razões de 
ser das diversas regras (realismo moral). Resumindo, da coação deriva 
a heteronomia moral (LA TAILLE, 1992). O oposto da coação é a 
cooperação, sendo que La Taille esclarece que: 

 
As relações de cooperação (co-operação, como às vezes escreveu 
Piaget para sublinhar a etimologia do termo) são simétricas; 
portanto, regidas   pela reciprocidade. São relações constituintes 
que pedem, pois, mútuos acordos entre os participantes, uma vez 
que as regras não são dadas de antemão. Somente com a 
cooperação, o desenvolvimento intelectual e moral pode ocorrer, 
pois ele exige que os sujeitos se descentrem para poder 
compreender o ponto de vista alheio. No que tange à moral, da 
cooperação derivam o respeito mútuo e a autonomia [...] (LA 
TAILLE, 1992, p. 59, grifos do autor). 

 
Pensando nos fatores que fortalecem na prática a heteronomia 

e a consciência das regras e os que favorecem a autonomia, Piaget 
postula que as relações sociais são “formadoras” dos sentimentos 
morais. Temos de um lado, o egocentrismo da criança pequena e o 
respeito unilateral nas suas relações com os mais velhos que resultam 
em heteronomia ou em moral do dever. De outro, a descentração 
oriunda das vivências de cooperação com a prática da reciprocidade 
constroem a autonomia da prática e da consciência das regras. São 
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exatamente o respeito unilateral e egocentrismo num extremo, e 
cooperação com reciprocidade, noutro extremo, que dão conta de 
explicar a evolução dos juízos morais e das concepções de justiça entre 
as crianças (MENIN, 2007). 

Para Piaget, na história moral da criança não haverá apenas 
dois momentos caracterizados pela ausência ou presença da moral, 
mas sim momentos diferentes no modo como a criança assimila as 
regras morais (LA TAILLE, 2006). Piaget fala em três tendências do 
desenvolvimento moral (anomia, heteronomia e autonomia) e não 
apenas em uma, pois se assim fosse teríamos apenas a interiorização 
da moral vigente na sociedade em que nascemos.  

É preciso falar então das características dos três momentos do 
desenvolvimento do juízo moral. Piaget considera que os períodos são 
definidos pela tendência dominante por meio do qual a criança pensa 
moralmente, isto é, nenhuma criança é totalmente heterônoma ou 
autônoma. A tendência heterônoma seria de forma geral, pensar a 
legitimidade das regras morais tendo como referência a obediência de 
uma autoridade e, no caso da tendência autônoma o sujeito, em certas 
circunstâncias, demonstra a capacidade de levar em conta a 
reciprocidade e construir regras baseadas em princípios 
universalizáveis ao invés de simplesmente acatar a regra externa, 
característica da heteronomia moral (LA TAILLE, 2006). 

Para Piaget (1994 [1932]), como anunciamos logo acima, o 
desenvolvimento moral pode adotar as seguintes formas: depois de 
uma fase pré-moral ou anomia, é possível que o sujeito desenvolva 
uma consciência heterônoma e depois disso, uma consciência 
autônoma. Na anomia, como o próprio nome indica (a = não, nomia 
= regras, ou seja, ausência de regras), a criança ainda não adentrou no 
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universo moral e desde o nascimento é inserida em um universo de 
regras sociais e convencionais: hora de dormir, hora de comer, tempo 
de televisão etc., e outras de cunho moral, tais como: não bater, não 
xingar etc. 

Tendo posto Piaget as suas compreensões sobre o 
desenvolvimento moral e não trazendo mais reflexões sobre este 
assunto, por sua preocupação maior ser epistemológica, ou seja, como 
o sujeito constrói seu conhecimento, Lawrence Kohlberg tem 
dominado os estudos neste assunto nas últimas décadas (BIAGGIO, 
1997). 

Lawrence Kohlberg (1927-1987), tinha o sonho de tornar-se 
psicólogo clínico e não pesquisador. Contudo, as teorias de Jean 
Piaget sobre o desenvolvimento moral de crianças e adolescentes o 
levaram para esse caminho: em sua tese de doutorado, em 1958, 
identificou estágios de desenvolvimento moral, baseado em 
entrevistas com 72 meninos brancos de Chicago a respeito do 
conhecido dilema de Heinz. No dilema em foco o personagem, com 
sua mulher doente, diante da impossibilidade de comprar o remédio 
que a salvaria, é colocado em situação de conflito quando se vê tendo 
que decidir entre dois valores: o direito à propriedade (não roubar o 
remédio do farmacêutico que o possui e deixar de salvar a vida de sua 
mulher) ou o direito à vida humana (roubar o remédio e cometer uma 
atitude considerada criminosa na sociedade em que vive, porém 
salvando a sua mulher) (BIAGGIO, 2002; LEMOS DE SOUZA; 
VASCONCELOS, 2009). 

Segundo Bataglia (2014, p. 113) Lawrence Kohlberg 
compartilha com Piaget a ideia de que a moralidade não é pura 
assimilação de valores morais oriundos da cultura, mas sim que esta 
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depende de uma organização cognitiva que permita que sua visão de 
mundo e de moral vá se construindo em níveis mais e mais 
complexos. Sendo assim, a moralidade não é coincidente com a 
estrutura cognitiva, mas tem nela condição de necessidade, porém não 
de suficiência. 

Kohlberg, propõe então, que a estrutura moral também é 
construída nas relações com o meio e a partir de suas pesquisas, 
formulou a tese de que eram seis os estágios que descrevem o juízo 
moral, da infância até a idade adulta. Durante mais de três décadas 
(60, 70 e 80) empreendeu pesquisas sobre a moralidade do 
adolescente e do adulto, em conjunto com diversos colaboradores, 
que tinham como objetivo validar o caráter de universalidade e de 
sequencialidade dos seis estágios evolutivos que resultou na 
elaboração de três níveis de moralidade, agrupando dois estágios cada 
um, totalizando então seis estágios que se sucedem de forma 
evolutiva, sendo o último (estágio 6) mais complexo e mais adequado 
se comparado ao primeiro, além de mais evoluído em relação aos 
demais no que se refere ao princípio básico que é a justiça. Isso 
significa que a justiça está presente no raciocínio moral de todos, mas 
o significado e a amplitude que essa noção tem variam de acordo com 
a complexidade alcançada pela estrutura, que por sua vez depende das 
trocas estabelecidas com o meio (LEMOS DE SOUZA; 
VASCONCELOS, 2009; BATAGLIA, 2014). 

 Biaggio (2002) relata também que a teoria de Kohlberg é a 
única que caminha de forma sequencial, na qual os estágios mais altos, 
são considerados pós-convencionais e que os indivíduos atingem a 
maturidade moral quando compreendem que a justiça não é a mesma 
coisa que a lei, entendendo que todo ser humano é capaz de ir além 
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dos valores culturais que foi socializado, ao invés de simplesmente 
aceitá-los. 

Bataglia, Morais e Lepre (2010) trazem que os estágios de 
raciocínio moral propostos por Kohlberg, em 1992, não são 
embasados nas emoções ou ações e sim na justiça e, que os conceitos 
de heteronomia e autonomia não estavam completos para classificar 
o raciocínio moral. A partir desta compreensão, Kohlberg, precisou 
propor três níveis para classificar o desenvolvimento do raciocínio 
moral, que são: o pré-convencional, o convencional e o pós-
convencional.  

No pré-convencional o indivíduo julga o certo e errado, 
apoiado em seus interesses próprios, porém com medo da punição. 
Este nível é composto por dois estágios, no primeiro, o indivíduo 
respeita as normas sociais por medo do castigo. No segundo, o 
indivíduo está na fase do individualismo e egocentrismo, buscando 
então respeitar as regras que favoreçam os seus interesses. Já o segundo 
nível, o convencional, também dividido em dois estágios, três e 
quatro, o indivíduo busca cumprir com as normas na intenção de 
atingir o esperado pelas autoridades, seguido da necessidade de 
manter a ordem social, respectivamente (BATAGLIA; MORAIS; 
LEPRE, 2010). 

E, no último nível, o pós-convencional, compreendido pelos 
estágios cinco e seis, o indivíduo age guiado por princípios morais 
universais pautados na reciprocidade e igualdade e os pensamentos 
são regidos pelos princípios morais e éticos e não mais por regras 
sociais. No estágio cinco, o raciocínio moral considera o contrato 
social e os direitos individuais e no sexto estágio, agem de acordo com 
a condição ética. Além disso, após definir todos estes estágios, o autor 
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da teoria percebeu que era necessário subdividi-los em A e B, 
entendendo que em A, está relacionado a uma orientação 
heterônoma, baseada nas regras de autoridades e B, com uma 
orientação autônoma, baseada nos princípios de justiça, igualdade, 
reciprocidade, diante da moralidade. (BATAGLIA; MORAIS; 
LEPRE, 2010). 

A partir desta compreensão de Kohlberg sobre seu 
instrumento de avaliação da moralidade, Georg Lind (1947-2021), 
traz um olhar ampliado ao já proposto por Kohlberg e complementa 
o instrumento. Assim, seguiremos com a competência moral na 
perspectiva de Georg Lind, a partir de um constructo proposto 
originalmente por Kohlberg. 

 
A Competência Moral: Algumas Considerações 

 
O constructo de competência moral teve como definição 

proposta por Kohlberg em 1964: “a capacidade de tomar decisões e 
julgamentos que são morais (isto é, baseados em princípios internos) 
e agir de acordo com tais julgamentos” (KOHLBERG, 1964, p.425, 
tradução nossa). Entretanto, para Rego (2003), Kohlberg não 
concebeu a fundamentação na ação moral, mas no raciocínio moral e 
há diversos fatores que estão relacionados a essa ação. Para Bataglia 
(2022) com o constructo de competência moral, Kohlberg estava 
relacionando juízo à ação, “de um modo que o constructo não se 
refere unicamente ao campo da cognição e nem exclusivamente ao 
campo do afeto” (p.50). 

Desta forma, Georg Lind ao debruçar sobre a teoria de 
Kohlberg, a contraria e traz a sua própria teoria baseada na discussão 
de dilemas e testagem, criando assim o Moral Competence Test 
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(MCT) que incorpora aspectos cognitivos e afetivos não vistos nas 
avaliações de Kohlberg. Bataglia (2010), complementa dizendo que 
este instrumento identifica o nível da moralidade dos indivíduos 
através de uma tarefa moral, que tem como base os princípios morais, 
os quais são intrínsecos e inconscientes. Sendo assim, é necessária a 
realização de testes experimentais para identificar e desenvolver a 
competência moral. Desta forma, para que a competência moral seja 
bem desenvolvida, o campo da educação deve estar alinhado com os 
princípios desta necessidade, entendendo que a competência moral é 
desenvolvida durante a prática de discussões e reflexões isentas de 
coação (MATOS; ZUCCOLI, 2022). 

A base dos trabalhos tanto de Piaget (1895-1980), Kohlberg 
(1927-1987) e Georg Lind (1947-2021) é construtivista, isto é, a 
competência moral está estritamente relacionada com a construção 
que os sujeitos fazem a partir das trocas estabelecidas com o meio. 
Bataglia (2022, p. 54) salienta que: “o conhecimento e a conação 
(disposição para a ação) viriam da possibilidade de assimilação das 
situações e não a partir das percepções de regras objetivas ou 
subjetivas”, o que refuta qualquer interpretação fenomenologista em 
relação ao constructo. 

Nesta perspectiva, as teorias de Piaget e Kohlberg são as que 
mais descrevem sobre este fato.  Estas teorias, se incluem no grupo 
das teorias cognitivas-evolutivas, as quais têm como base que o 
desenvolvimento ocorre a partir de transformações das estruturas 
cognitivas (BATAGLIA; MORAIS; LEPRE, 2010). 

Fortalecendo a ideia da construção da moralidade, Dongo-
Montoya (2022), traz que Paulo Freire e Piaget entendem que “o 
conhecimento e a moralidade não estão pré-formados nem no 
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indivíduo nem no meio” (p.131) sendo necessária uma interação 
entre ambos para o seu desenvolvimento, não responsabilizando 
somente o indivíduo na sua formação cognitiva e moral, mas também 
outros indivíduos.  

Retomando a ideia de que a moralidade é uma construção e 
que a educação moral prescinde de uma formação ética, escolhemos 
o recorte de estudar a formação do futuro médico, em especial. 

 
A Formação Ética no Curso de Medicina e as Metodologias Ativas 

 
Antes de abordarmos efetivamente a formação médica atual e 

as metodologias ativas, faz-se necessário contextualizar historicamente 
essa trajetória pedagógica na saúde e em especial na medicina.   

Diante de um contexto histórico em que a educação em saúde 
era voltada para um olhar fragmentado e curativista do indivíduo, sem 
se preocupar com o meio e a  sociedade, a formação ética ficou à 
margem dos ensinos, fazendo com que  os futuros médicos 
apresentassem déficits neste conteúdo e dificuldade em lidar com 
situações relacionadas ao meio e a sociedade, ou seja, com as questões 
sociais.  Diante deste cenário, na década de 40 começou-se a repensar 
o tipo de ensino realizado a estas áreas (MORAES, 2016; 
CARVALHO, SOARES, FERREIRA, 2023; GONZÁLEZ; 
ALMEIDA, 2010).  

Na década de 50, o Brasil incorpora um movimento norte-
americano, relacionado ao bem-estar social, aderindo à proposta da 
reforma preventivista e da medicina integral, incluindo nas ações os 
não-enfermos, englobando a saúde no processo saúde-doença, 
surgindo assim, a Medicina Preventiva que proporcionou que o 
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trabalho comunitário pudesse ter ações mais práticas do que 
científicas (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010).  

Apesar disso, Morita, Haddad e Araújo (2010), relatam que 
as discussões e propostas de mudanças no ensino das graduações em 
saúde brasileiras se tornaram mais evidentes na década de 80, 
pautadas em diversas contribuições dos pensadores e pesquisadores da 
época e no planejamento coletivo em andamento da Reforma 
Sanitária Brasileira. Este momento revela o marco da 8ª Conferência 
Nacional de Saúde em 1986, da qual surgiu a proposta da Reforma 
Sanitária que direciona para a universalidade do direito à saúde, sendo 
oficializado com a Constituição Federal de 1988 e a criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) em 1990 (FIOCRUZ, 2017).  

Na perspectiva de Moreira e Dias (2015), os regimentos do 
SUS foram um dos principais propulsores para as mudanças na 
prática e na formação de profissionais da saúde. Porém, enquanto o 
sistema de saúde estava sendo reformulado, buscando um olhar 
ampliado e não mais fragmentado e curativista, os profissionais ainda 
continuavam sendo formados neste modelo.  

Albuquerque et al. (2007) trazem que a proposta de mudança 
curricular precisava ser embasada no modelo de atenção à saúde, o 
qual tem como essência o compromisso com a população. Portanto, 
espera-se que o profissional de saúde busque em seu atendimento a 
universalidade, a equidade e a integralidade do cuidado. Assim, o 
objetivo do ensino em saúde, se torna formar profissionais que 
entendam as necessidades individuais das pessoas, enxergando-as em 
todas as suas dimensões, buscando promover a saúde e prevenir 
doenças independente da complexidade tecnológica, garantindo 
assim o equilíbrio entre a excelência técnica e a relevância social.  
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É, neste momento, em que a relação médico-paciente volta a 
ser valorizada, que os valores morais, como respeito, responsabilidade, 
paciência, humildade, prudência e confiança começam a serem vistos 
como necessários na formação médica, conforme o resultado de 
trabalho realizado com estudantes de medicina, por Marques, 
Fonseca, Milioni e Corbiceiro (2020) que identificam através de 
questionário que estes são os valores morais mais importantes de 
serem trabalhados ao longo do curso de medicina. Entretanto, 
também colocam que há uma relação vertical e autoritária entre 
alunos e professores. Fato que pode ser tomado como modelo e ser 
reproduzido pelos futuros médicos com os seus pacientes e equipe, 
dificultando assim a relação, situação que está intimamente ligada à 
competência moral destes profissionais. 

Entretanto, apesar da necessidade citada acima por Moreira e 
Dias (2015), da mudança curricular e consequentemente da formação 
profissional estar relacionada com às necessidades encontradas na 
descrição do novo modelo de saúde brasileira, o SUS, não só as 
faculdades, mas também o próprio serviço, não conseguiram efetivar 
verdadeiramente as alterações, principalmente às relacionadas ao 
cuidado, pois o modelo centrado na doença ainda se encontrava 
arraigado. Por isso, uma discussão que ocorre desde 1930, ganha 
corpo somente em 1990 e chega às Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNs) em 2001, com o objetivo de alinhamento do programa 
educacional das graduações da área da saúde com as propostas do SUS 
e somente 13 anos depois, em 2014 ocorre o enquadramento das 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina (BRASIL, 2014) com os princípios do SUS. 
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Stela e Puccini (2008) referem que as Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCNs) para os cursos de graduação na área da saúde 
constituem em uma: 

 
[...] mudança paradigmática do processo de educação superior, 
de um modelo flexneriano, biomédico e curativo para outro, 
orientado pelo binômio saúde-doença em seus diferentes níveis 
de atenção, com ações de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação da saúde, na perspectiva da integralidade da 
assistência; de uma dimensão individual para uma dimensão 
coletiva; de currículos rígidos, compostos por disciplinas cada vez 
mais fragmentadas, com priorização de atividades teóricas, para 
currículos flexíveis, modulares, dirigidos para a aquisição de um 
perfil e respectivas competências profissionais, os quais exigem 
modernas metodologias de aprendizagem, habilidades e atitudes, 
além de múltiplos cenários de ensino (STELA; PUCCINI, 2008, 
p.53).  

 
Assim, diante da evidente inadequação do perfil do 

profissional de saúde e com a promulgação das novas diretrizes 
curriculares, a formação em saúde deixou de ficar à margem dos temas 
discutidos pelo Ministério da Saúde, o que mobilizou a construção de 
políticas públicas específicas para a formação que fossem ao encontro 
com o novo modelo de ensino (MOREIRA e DIAS, 2015). 

Com isso, o Art. 3º das Diretrizes Curriculares Nacionais do 
Curso de Graduação de Medicina (BRASIL, 2014) diz que: 

 
O graduado em Medicina terá formação geral, humanista, 
crítica, reflexiva e ética, com capacidade para atuar nos diferentes 
níveis de atenção à saúde, com ações de promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação da saúde, nos âmbitos individual e 
coletivo, com responsabilidade social e compromisso com a 
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defesa da cidadania, da dignidade humana, da saúde integral do 
ser humano e tendo como transversalidade em sua prática, 
sempre, a determinação social do processo de saúde e doença 
(BRASIL, 2014, p. 1). 

 
Diante deste pressuposto citado acima, identifica-se que o 

assunto ético-legal não pode ser dissociado do currículo da medicina, 
pois o mesmo perpassa pela formação humanística e esta relevância 
vai ao encontro quando é colocada a necessidade de um atendimento 
médico de qualidade, no qual a técnica não se faz suficiente ou um 
atendimento de qualidade por si só. Para que o mesmo atinja a 
excelência é necessário haver o saber científico, técnico e a 
humanização no cuidado (CARVALHO, SOARES e FERREIRA, 
2023). 

O Art. 4º das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Medicina de 2014 reforça que o futuro profissional 
precisa articular o conhecimento, a habilidade e a atitude e além disso 
ele precisará estar apto nas áreas de Atenção à Saúde, Gestão em Saúde 
e Educação em Saúde. 

Dentro do eixo da Atenção à Saúde: 
 

[...] o graduando será formado para considerar sempre as 
dimensões da diversidade biológica, subjetiva, étnico-racial, de 
gênero, orientação sexual, socioeconômica, política, ambiental, 
cultural, ética e demais aspectos que compõem o espectro da 
diversidade humana que singularizam cada pessoa ou cada grupo 
social, no sentido de concretizar o acesso universal e equidade 
como direito à cidadania; integralidade e humanização do 
cuidado por meio de prática médica contínua e integrada; 
qualidade na atenção à saúde, pautando seu pensamento crítico; 
segurança na realização de processos e procedimentos, 



 
 

270 
 

referenciados nos mais altos padrões da prática médica, 
preservação da biodiversidade com sustentabilidade, ética 
profissional, promoção da saúde, como estratégia de produção de 
saúde, cuidado centrado na pessoa sob cuidado, promoção da 
equidade no cuidado adequado e eficiente das pessoas com 
deficiência (BRASIL, 2014, p.1) 

 
No eixo da Gestão em Saúde, no Art. 6º, a Graduação em 

Medicina visa: 
 

[...] à formação do médico capaz de compreender os princípios, 
diretrizes e políticas do sistema de saúde, e participar de ações de 
gerenciamento e administração para promover o bem estar da 
comunidade, por meio das seguintes dimensões: Gestão do 
Cuidado, com o uso de saberes e dispositivos de todas as 
densidades tecnológicas, valorização da vida, tomada de decisões, 
comunicação, incluindo as novas tecnologias da informação e 
comunicação, liderança exercitada na horizontalidade das 
relações interpessoais, trabalho em equipe, construção 
participativa do sistema de saúde, participação social e articulada 
nos campos de ensino e aprendizagem das redes de atenção à 
saúde (BRASIL, 2014, p. 2).  

 
Quanto ao eixo da Educação em Saúde: 

 
[...] o graduando deverá corresponsabilizar-se pela própria 
formação inicial, continuada e em serviço, autonomia 
intelectual, responsabilidade social, ao mesmo tempo em que se 
compromete com a formação das futuras gerações de 
profissionais de saúde, e o estímulo à mobilidade acadêmica e 
profissional, objetivando um aprendizado autônomo e 
responsável, no qual busca pelos seus conhecimentos diante das 
possibilidades que lhe são apresentadas a partir da prática, 
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simulações ou discussão de casos em ambientes protegidos e 
controlados, sendo direcionados por um facilitador que 
proporcionará o desenvolvimento no processo de aprendizagem 
buscando reflexões e um olhar ampliado para as relações com o 
paciente, equipe e comunidade (BRASIL, 2014. p. 3). 

 
Contribuindo com as propostas da DCN do Curso de 

Graduação em Medicina de 2014, Berbel (2011) diz que a 
implantação das metodologias ativas pode favorecer o 
desenvolvimento da autonomia a partir do momento em que 
propostas de problematização são ofertadas aos alunos e suas 
impressões são valorizadas, favorecendo a discussão, reflexão e 
desenvolvimento do raciocínio, sendo o professor o facilitador deste 
trabalho. 

Esta remodelagem na forma de ensinar, destaca a 
Metodologia Ativa como aquela com maior possibilidade de inserir o 
aluno e futuro egresso no contexto descrito pelas DCNs do Curso de 
Graduação em Medicina, por possibilitar a vivência com a 
realidade/prática mais precocemente, além de mostrar que esta 
estratégia de ensino- aprendizagem possibilita o desenvolvimento do 
olhar ampliado para o cuidado. (ITIKAWA et al., 2008; RUIZ, 
FARENZENA, HAEFFNER, 2010; PEIXOTO, RIBEIRO, 
AMARAL, 2011; ANDRADE, et al. 2011). 

Esta evidência é enfatizada por Nunes et al. (2008) quando 
revela que na metodologia ativa é possível desenvolver as habilidades 
de comunicação e atitudes humanizadas diante dos pacientes, além de 
desenvolver elementos psíquicos, afetivos e cognitivos, necessários 
para tal. 
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Segundo Marques (2018), o método de ensino ativo gera uma 
autonomia ao estudante e o leva a uma corresponsabilização não só 
pessoal, mas também no seu trabalho em grupo e com a comunidade. 
Desta forma, o aluno começa a perceber os valores de uma boa relação 
interpessoal, pois passa a depender também do outro para construir o 
seu saber, seja no trabalho em grupo, com outros estudantes ou com 
a comunidade que está atuando. 

Assim, a autora coloca que as interfaces de autonomia, relação 
com a comunidade e do pluralismo são importantes para a 
concretização da construção de uma melhor educação em valores, a 
partir das metodologias ativas. Pois, vivenciar contrastes 
socioeconômicos e culturais, em especial fora da escola e em cenários 
reais, mobilizam sensações e proporcionam diálogos e reflexões 
concretizando questões de educação moral (MARQUES, 2018). 

Para Enderle et al. (2018), o estudante capacitado através da 
metodologia ativa tem a possibilidade de resgatar a sensibilidade, 
desenvolver o pensamento crítico, tomadas de decisões, ações 
humanizadas e éticas. Estas questões, somadas à socialização dos 
saberes na prática colaboram também para o desenvolvimento da 
competência moral ou do fortalecimento desta no aluno. Fato que vai 
de encontro com o pensamento de Silva (2011), quando diz que a 
moral só é possível de ser construída se levar em conta o outro diante 
de seus aspectos intrínsecos e extrínsecos, os quais devem ser 
coordenados e não ignorados.  

Corroborando a isto, Marques (2018) diz que a compreensão 
da responsabilidade da profissão e da essência do cuidar do outro, 
tornando a relação profissional-usuário respeitosa, empática, com 
formação de vínculo e escuta qualificada através da comunicação, faz 
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com que o aluno desenvolva a competência moral. Afirma ainda, que 
as metodologias ativas se utilizam de estratégias de aprendizado que 
estimulam não só as competências técnicas, mas também as 
humanísticas e éticas, contribuindo assim com a formação moral do 
indivíduo. 

Diante deste panorama sobre a mudança curricular e as 
possibilidades que as metodologias ativas geram nos discentes, em 
especial no desenvolvimento de autonomia, ações críticas e reflexivas 
em relação ao cuidar do outro e/ou comunidade, é pertinente 
entender sobre o desenvolvimento moral e ético pois segundo Bataglia 
(2022), para Piaget é no método ativo, que se realiza a construção de 
valores quando há a interação com o meio durante a formação, assim 
favorecendo ao estudante a possibilidade de desenvolvimento da 
autonomia moral e a ética e, consequentemente o desenvolvimento 
da competência moral.  

Para Dongo-Montoya (2022), a condição fundamental para 
a formação ética e moral do discente é a liberdade de ação em relação 
a qualquer escolha, o que o levará ao desenvolvimento de 
responsabilidades. O mesmo autor complementa dizendo que tanto 
para Freire como para Piaget, não é possível sair da ingenuidade para 
a criticidade sem o envolvimento da ética e da moral na formação do 
estudante. 

Apesar de todos estes ganhos que a metodologia ativa traz para 
os estudantes, Oliveira et al. (2008) mencionam que apesar de haver 
um grande número de cursos médicos discutindo sobre as mudanças 
curriculares, somente uma minoria tem implantado disciplinas e/ou 
programas de iniciação científica, bem como promovido a 
participação comunitária/popular. Este fato, pode ser entendido 
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quando Albino et.al (2004) relatam que dentro da classe médica há 
muita atenção para as capacitações técnicas/assistenciais deixando a 
acadêmica à margem, o que colabora com o distanciamento dos 
saberes sobre as alterações pedagógicas do curso. Além disso, Stella 
et.al (2009) argumentam que há uma dificuldade de aceitação dos 
docentes em realizar as atividades propostas pelas diretrizes em 
cenários da Medicina Social, Preventiva e Saúde Coletiva, o que leva 
a uma mudança de paradigmas em relação aos cenários de 
aprendizagem, que na sua grande maioria são intra-hospitalar. 

Entretanto, as escolas que implantaram e que discutem sobre 
a importância da inclusão de novas metodologias e disciplinas no 
currículo médico mostraram a satisfação dos alunos na nova 
experiência, sendo favoráveis à implantação permanente. Anjos et.al 
(2010), relatam que a mudança curricular possibilita novos 
aprendizados em lugares diferentes, proporcionando vivências em 
espaços onde a clínica ampliada é mais viável, obtendo desta forma 
novos olhares, interpretações e construção de conhecimentos.  

Além disso, os mesmos autores, contribuem dizendo que a 
inserção dos estudantes na atenção básica permite que os tornem mais 
participativos e preparados e desta forma a academia cumpre com o 
seu papel, seguindo as novas propostas curriculares. Afirmação, que 
vai ao encontro com os autores Oliveira, et al.(2010); Itikawa, et al. 
(2008) e Oliveira; Alves (2011), quando relatam de forma positiva a 
inserção de novas disciplinas que utilizam como campo de estágio a 
rede de saúde pública e/ou uma das ferramentas da metodologia ativa 
como proposta de ensino aprendizagem como, por exemplo, o 
Problem Based Learning (PBL) – Ensino Baseado em Problemas e a 
Metodologia Problematizadora. 
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Portanto, diante da realidade de uma sociedade intolerante, 
onde as atitudes são tomadas a partir do efeito do poder monetário e 
do prestígio individual, identificar se os alunos têm apresentado o 
desenvolvimento da competência moral ao longo do curso de 
medicina se faz necessário, pois as DCNs deste curso colocam que os 
alunos precisam apresentar um trabalho colaborativo em equipes de 
saúde, respeitando normas institucionais dos ambientes de trabalho e 
agindo com compromisso ético-profissional, superando a 
fragmentação do processo de trabalho em saúde; além de estar em 
contato com a comunidade, família e indivíduo aplicando os preceitos 
do SUS como a universalidade e a equidade.  

Para isso, este estudante deverá ser estimulado desde o início 
do curso a lidar com problemas reais, assumindo responsabilidades 
crescentes como agente prestador de cuidados e atenção, compatíveis 
com seu grau de autonomia, que se consolida, na graduação, com o 
internato, utilizando da metodologia ativa como processo de ensino- 
aprendizagem (BRASIL, 2014). Assim, lidar com discussões, reflexões 
e princípios morais fará parte da realidade deste estudante e futuro 
profissional, sendo então, importante buscar uma metodologia 
pedagógica ativa que favoreça o desenvolvimento da competência 
moral e ética para que este futuro profissional esteja preparado para 
lidar com tais situações pertinentes à profissão.  

 
Considerações Finais 

 
Os educandos, merecem mais do que “aulas” de educação 

moral, ou seja, vivenciar a moralidade em todos os aspectos, tempos 
e espaços das instituições educacionais para que seja possível o pleno 
exercício da democracia. 
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Silva (2022) aponta que em pesquisas brasileiras sobre a 
competência moral em cursos de graduação, seja em Pedagogia, 
Psicologia, Medicina, Enfermagem entre outros cursos, geralmente, 
todas têm encontrado o seguinte resultado: os cursos de graduação 
“não estão proporcionando, de forma adequada e muito menos 
suficiente, em termos de conteúdo, estratégias e tipo de ambiente, o 
desenvolvimento moral e, consequentemente, a formação ética de 
seus alunos” (LEPRE et al., 2014, p. 132), o que indica ser um tema 
problemático na Educação Superior em geral. 

Outro ponto trazido por Carvalho, Soares e Ferreira (2023) e 
que precisa ser melhor observado/estudado é sobre docentes que 
ficam responsáveis por ministrar aulas sobre conteúdos ético-legais e 
nem sempre estão qualificados para tal, o que consequentemente 
compromete a formação do estudante de medicina nestes quesitos.  

Assim como Piaget, também almejamos a formação de 
sujeitos autônomos, moralmente falando, e para tanto, precisamos do 
rompimento de ranços tradicionalistas na educação. Uma 
universidade comprometida com essa formação pode e deve trabalhar 
para a construção de um ambiente sociomoral com base no respeito 
mútuo e na cooperação, o que é bem diferente de alguns modelos que 
temos encontrado em nossas pesquisas. Corroboramos com Bataglia 
(2022, p. 91) ao mencionar que: “[...] a escola tradicional valoriza o 
acúmulo de conteúdos, o respeito unilateral, a competição e em uma 
palavra, a heteronomia”. 

Vimos que a competência moral é caracterizada pela coerência 
com os próprios princípios em momentos conflituosos ou em 
problemas morais difíceis, o que nos leva a pensar que esta não 



 
 

277 
 

combina com autoritarismo. Devemos educar para e na cidadania e 
por que não, na/para a democracia. 

Defendemos uma educação integral que realmente favoreça a 
construção dessa competência e da personalidade moral. Tarefa essa 
não só nossa, mas de todos que atuam na Educação. 
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